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			Homenagem


			 


			Deixo expressa as minhas homenagens aos colegas, estudiosos do Vale do Paraíba, que nos legaram um conjunto precioso de obras díspares de grande importância para a historiografia regional, a saber: Carlos Eugênio Marcondes de Moura e Judas Tadeu Campos; in memoriam a Benedicto Lourenço Barbosas e a João José Veloso, membro do IEV e incansável guardião da história de Cunha.


  




		

			APRESENTAÇÃO


			 


			Passado o “tempo de euforia” (1695 -1710) a região do Vale do Paraíba, como todo o restante da Capitania de São Paulo, passou por tempos de abandono. Mas, a partir da segunda metade do século XVIII o crescimento das romarias, a construção dos engenhos de açúcar e a formação de novas vilas conferiram a região um novo e promissor cenário. Acontecimentos marcantes que são abordados nesse volume.


			As adversidades tiveram início com o fechamento da Casa de Fundição e dos Quintos de Taubaté em 1704; a de Paraty em 1710; a abertura e funcionamento do Caminho de Garcia Pais que se transformou em via obrigatória para o transporte do ouro e metais preciosos diretamente para o Rio de Janeiro, acompanhada da criação da Capitania de Minas Gerais em 1720, separada da Capitania de São Paulo.


			Para piorar a situação a Capitania de São Paulo amargou consideráveis perdas de seu território até que no ano de 1748 foi retirada sua autonomia, passando a ser simples comarca da Capitania do Rio de Janeiro. Após ter contribuído decisivamente com a expansão colonial e revelado a existência de riquezas minerais os paulistas foram lançados para uma posição secundária na administração colonial portuguesa.


			Diante da nova conjuntura a economia regional, até a metade do século XVIII, se voltou para o abastecimento da Minas Gerais e ao aproveitamento de oportunidades criados pelo comércio inter-regional. O fornecimento de gêneros para o abastecimento interno das minas estimulou a economia paulista e o crescimento da rede mercantil. Desta forma, mesmo não fazendo parte do grande eixo mercantil da colônia, a região do Vale do Paraíba, entre 1748 até 1765, desenvolveu algum nível de produção, comércio e riqueza. O olhar atento do Conde de Azambuja em 1751 confirmou esta singularidade ao chamar a atenção para a presença de “cavaleiros conduzindo cargas”. Um indício da estreita ligação com o mercado mineiro, com vistas ao seu abastecimento. 


			Novos fatos trouxeram alento à vida regional: o incentivo à produção do açúcar, a construção de caminhos, como o Caminho Novo da Piedade, da Capela D’Aparecida e os efeitos da política urbanizadora do governo paulista resultando na criação de novas vilas. 


			O Caminho Novo da Piedade foi construído durante o século o XVIII para ligar a Capitania de São Paulo a do Rio de Janeiro por via terrestre. Ele se estendia da Freguesia da Piedade, atual cidade de Lorena, à Fazenda Santa Cruz dos padres jesuítas, próxima à cidade do Rio de Janeiro. Tinha como objetivo transportar o ouro produzido nas velhas minas da capitania paulista e os provenientes de Goiás e Mato Grosso, passando por São Paulo. Buscava-se assim evitar os perigos do mar, extravio do ouro, bem como realizar o transporte e facilitar as comunicações entre as duas capitanias. A ordem para o início da construção foi dada em 28 de fevereiro de 1725, mas o caminho só foi concluído em 1778.


			A Capela da Santa Aparecida foi construída em 1745 para abrigar a imagem, tornando-se ponto de referência e devoção de número cada vez maior de romeiros. A partir de então o espaço da capela se tornou dominante na paisagem. O pátio em frente servia para receber os visitantes e acomodar os animais dos peregrinos. Em seu redor, sobre o espigão, foram erguidas pequenas construções, que formaram uma sequência de moradias dando origem à povoação da Capela.


			Na Capela D’ Aparecida a imagem milagrosa era venerada pelos fiéis de uma forma bem peculiar, ao jeito do povo, com muitas intimidades. Os peregrinos faziam pequenas procissões na escuridão da capela, cantavam, levantavam a santinha na direção do céu e beijavam a imagem venerada. 


			Doze anos após a inauguração da Capela foi feita a narrativa sobre a sua história, elaborada pelo Pároco de Guaratinguetá, Dr. João de Morais e Aguiar, um Mestre em Teologia Moral. A sua descrição foi transcrita no Livro do Tombo da Matriz sob o título “Notícias da Aparição da Imagem da Senhora” e desde então passou a servir como guia para a pastoral e referência para pesquisadores. Acabou por se consolidar como a história oficial do encontro da Imagem


			A Capela D’ Aparecida se tornou lugar de peregrinação. Um local sagrado pela fé e devoção, fortalecendo a devoção mariana. A fama da Santa e a devoção da Imagem considerada milagrosa ultrapassou a colina e alcançou número maior de peregrinos. Eles chegavam em grande número provenientes de vários lugares, principalmente da vizinha Capitania de Minas Gerais. O movimento foi de tamanha ordem que provocou desconfiança e passou a preocupar as autoridades coloniais. 


			A sua devoção trouxe alteração no cenário regional. Desde então, o Vale do Paraíba, embora continuasse como “lugar de passagem”, passou a ter no seu território um local de chegada e de acolhida para os devotos da Santa. Os descendentes dos bandeirantes que foram conquistar os sertões dos Cataguás se deslocavam, neste novo tempo, em sentido contrário para manifestar a fé a devoção à Santa Aparecida.


			Com efeito, o Vale do Paraíba reforçou sua importância no cenário do Brasil colonial. A Vila de Guaratinguetá, como sede da Capela da Santa Aparecida, foi a grande beneficiada e ganhou maior destaque na região.


			Assim, ao longo do século XVIII, a região do Vale do Paraíba foi dotada de característica singular, específica: o Santuário Mariano da Santa Aparecida. Resultado das práticas devocionais dos paulistas da região. Em pouco tempo, paulistas do planalto, cariocas, baianos, pernambucanos, ao voltar das jornadas pelas Minas Gerais, ao chegar na Capela traziam consigo o sentimento de brasilidade. A Santa passou a simbolizar este encontro até se tornar um ícone da identidade brasileira. Tempos depois, durante o século XX, a santa brasileira foi proclamada “Rainha e Padroeira do Brasil”.


			No ano de 1765, após 17 anos sob a administração do Rio de Janeiro, foi restaurada a autonomia de São Paulo, enquanto Capitania Geral, com a nomeação de governo próprio. A reorganização da Capitania foi de encontro ao interesse comum entre os paulistas e a Coroa Portuguesa.


			Os paulistas tinham muitas razões para reivindicar o restabelecimento de sua autonomia. Para eles a sujeição ao Rio de Janeiro trazia “gravíssimos incômodos”, pois para ir da cidade de São Paulo a do Rio de Janeiro levavam quinze dias de viagem por caminhos impraticáveis e sujeitos a mil perigos. E, para se ir por mar eram evidentes os riscos de vida e nem sempre existam embarcações para tal fim. E acrescentavam os seus feitos, revivendo a glória das conquistas que tinham beneficiado a Coroa. 


			O primeiro Governador a exercer o cargo e administrar a Capitania foi Morgado de Mateus (1765-1775). A partir dele houve a implantação de um novo paradigma de administração sob a influencias e orientação do Marquês de Pombal, do Iluminismo e das denominadas Reformas Pombalinas fundamentais para o Reino de Portugal e geradoras de impactos nas colônias portuguesas.


			Com a administração do Morgado de Mateus teve início as mudanças na Capitania. Houve o desenvolvimento da agricultura e da produção do açúcar em escala cada vez maior. Foi dado um novo sentido: voltar-se para a agricultura de exportação para Portugal. Em quatro décadas, desde os esforços de Morgado de Mateus até o Governo de Antônio de Mello Castro e Mendonça, em 1802, houve a consolidação desse processo. 


			A região do Vale do Paraíba foi fortemente influenciada pela política colocada em prática pelos governadores no tempo da Capitania restaurada. Ela foi se adaptando ao novo sentido dado a economia paulista até se constituir em unidade integrada voltada para o mercado externo. Como resultado fez prevalecer a produção da cana e deu origem ao “pequeno ciclo do açúcar”. 


			Essa guinada em direção a produção voltada para a exportação não começou do nada. Ela contou com o incentivo governamental, as experiências na produção agrícola, a melhoria dos caminhos, a elevação do preço do produto e a ampliação da circulação de capitais. Por esse tempo, os recursos financeiros provinham de duas fontes: da riqueza acumulada em períodos anteriores, constituída em bens de raiz, posse de escravos, um menor número de animais e pela movimentação de uma rede de empréstimos.


			Na Capitania de São Paulo existiam três grandes áreas produtoras de açúcar: a do litoral, entre Ubatuba e São Sebastião; na área denominada de “serra acima”, onde ficava o denominado “Quadrilátero do Açúcar”, a mais considerável produtora; e, uma terceira grande área, a do Vale do Paraíba, constituída pelas vilas de Taubaté, São Luiz do Paraitinga, Pindamonhangaba, Guaratinguetá, Cunha e Lorena.


			As diferentes formas de participação da região em relação aos seus pares da “serra acima” se verificou também entre as vilas do Vale do Paraíba. Houve aumento constante da produção, principalmente a partir da elevação dos preços no mercado mundial e o aumento do comércio com a cidade do Rio de Janeiro. Ficou evidenciado a supremacia da vila de Guaratinguetá por todo o período. No final da década, nos anos de 1798 e 1799, a sua produção alcançou mais da metade da produção total das demais vilas. Ou seja, 57% e 55% do total, posição que manteve durante o “pequeno ciclo do açúcar”. Na década de 1790, os engenhos multiplicaram-se pelo Vale do Paraíba, alterando a sua paisagem.


			Com o pequeno ciclo do açúcar emergiu a figura do “senhor de engenho” pessoa que gozava de prestígio e exercia o mando político. O seu papel de liderança permitia apropriar e dividir com os parentes, amigos e clientes os benefícios do poder por eles controlado. 


			Outra preocupação dos Governadores foi a de arregimentar povoadores, fixar populações e assim garantir o desenvolvimento de núcleos urbanos. Somente durante o governo do Morgado de Mateus, após sessenta anos que nenhuma vila tivesse sido fundada, foram criadas dez vilas e várias povoações. A partir de então e até do final do século a preocupação com a formação de núcleos urbanos tornou-se então uma das principais preocupações dos governos da Capitania.


			Os esforços realizados pelos governadores para a implantação de núcleos urbanos resultaram na criação de novos povoados e vilas. Neste período foram criadas no Vale do Paraíba a Vila de São José (1767), o povoado de Paraibuna (1773) e vila de São Luís do Paraitinga (1773), ao longo das denominadas “vias transversais”. Nas áreas de povoamento mais antigo, cortada pela Estrada Real, foram criadas as vilas de Cunha (1785) e a de Lorena (1788). 


			A Vila de São Luís do Paraitinga foi fundada segundo uma ideia preestabelecida de colonização, sob o olhar da racionalidade. Fruto de um urbanismo planejado, com adaptações derivadas das modificações realizadas pelos seus construtores. Além da singularidade do seu traçado pode se notar que a administração da capitania supervisionou a construção da povoação e interveio em seu desenvolvimento determinando as suas orientações gerais. 


			Ao findar o século XVIII a região do Vale do Paraíba continuava predominantemete rural. No entanto, a política urbanizadora adotada pelos governadores da Capitania resultou na valorização dos núcleos urbanos. A começar pela determinação da configuração espacial dos núcleos após elevação da freguesia em vila.


			Um dos grandes problemas da época era a ameaça dos frequentes surtos de varíola. Por esse tempo, a região gozava de prestígio por ser região de passagem para outras capitanias e por estar inserido nos esforços da produção do açúcar para exportação. A disseminação da varíola tornara-se então motivo de grande preocupação.  Razão pela qual foram aplicadas as medidas saneadoras, principalmente entre os anos de 1780 a 1789 e de 1800 a 1801.


			Na paisagem urbana que se desenhou ao final das últimas décadas do século XVIII as moradas revelavam aspectos de sua construção, da cultura material e da vida cotidiana. 


			Os imóveis urbanos eram térreos, distribuídas pelo traçado das ruas das vilas. Na Freguesia de Areias, localizada em área de ocupação e colonização posterior à conclusão do Caminho Novo da Piedade em 1778, foi construído um expressivo exemplar arquitetônico: o “Sobrado do Capitão Mor de Areias” feito por Gabriel Serafim da Silva e concluído no ano de 1798. 


			Nas vilas ocorriam inúmeras festas. Haviam as festas religiosas em homenagem ao santo padroeiro, as festas do Divino, de Corpus Christi, Natal e a Semana Santa. Tempo em que aumentavam o fluxo de pessoas nas vilas. A Festa do Divino Espírito Santo era uma das mais populares da região. 


			Existiam também as festas reais, em ocasião de visita de autoridades e as cavalhadas. As festas reais eram frequentes e realizadas para festejar nascimento, aniversários reais, elevação ao trono de novo soberano, morte ou acontecimento importante junto ao trono português. Festas que contribuíam para ampliar o imaginário de dependência à Coroa Portuguesa. 











			CAPÍTULO 1.


			TEMPO DE ADVERSIDADES (1720 – 1748)


			 


			A criação da Capitania de Minas Gerais em 1720, separada da Capitania de São Paulo, resultou em tempo de perda para a região do Vale do Paraíba Paulista.


			A partir de então despontaram fatores adversos como o fechamento da Casa de Fundição e dos Quintos de Taubaté em 1704; a de Paraty em 1710; a abertura e funcionamento do Caminho de Garcia Pais que se transformou em via obrigatória para o transporte do ouro e metais preciosos diretamente para o Rio de Janeiro; e, a perda da posição estratégica no interior da Capitania de São Paulo. 


			Acrescente a isto as perdas da própria Capitania de São Paulo que ao longo da primeira metade do século XVIII sofreu significativo desmembramento de seu território e perdeu importância no cenário colonial. Em 1720 foi separado da Capitania das Minas Gerais, em 1738, a Ilha de Santa Catarina e o Rio Grande separavam-se do território paulista, unindo-se ao Rio de Janeiro. Em 1740, era Laguna a ser subtraída de sua jurisdição. Em 1748 houve a criação das capitanias de Goiás e de Mato Grosso. A partir de então a Capitania de São Paulo tornou-se simples comarca do Rio de Janeiro. O seu governo foi extinto pela carta régia de D. João V, de 9 de maio de 1748. A expressão Capitania de São Paulo continuaria a ser empregada, pela força do hábito e como simples referência geográfica, deixando de significar uma realidade política e administrativa. Após ter contribuído decisivamente com a expansão colonial e revelado a existência de riquezas minerais acabou por perder a sua autonomia. Os paulistas foram lançados para uma posição secundária da administração colonial portuguesa. E, tinham perdido sua a capacidade de reação como tinha acontecido no início dos setecentos por ocasião das Guerra dos Emboabas.


			Na crescente centralização política da administração real, a extinção da capitania e a perda das áreas mineradoras conferiram a São Paulo novo papel: a da unificação das ações na região sul, na fronteira com os espanhóis. Novamente a Capitania de São Paulo era vista como ponto estratégico na defesa dos interesses de Portugal no sul do país.


			A cidade de São Paulo, embora tendo sido elevada à categoria de cidade, “era ainda um vilarejo que, na dura realidade do dia a dia, tinha que se impor perante Taubaté ou Itu, suas rivais na arrancada rumo ao sertão, o a vizinha Santana de Parnaíba. A descobertas das minas trouxera honrarias, mas também exaustão. E isso era apenas o começo do abandono que caracterizaria o século XVIII no povoado serra acima.”1


			Aos paulistas restou dedicar-se ao abastecimento de víveres no mercado interno. Assim sendo, mesmo em situação adversa a economia se manteve crescente. Lançaram-se ao comércio de abastecimento para as regiões auríferas e para suprir de víveres as tropas no Sul do país. Assim, o quadro de decadência não se acentuou em função das correntes de comércio que foram se estabelecendo permitindo ocupação de parte de sua população que obtinha lucros e semeava fortunas. Situação que se reproduz no Vale do Paraíba voltado para o mercado de abastecimento das Minas Gerais.


			De maneira oposta ao que ocorria com a Capitania de São Paulo e a região do Vale do Paraíba a colônia brasileira apresentava, na primeira metade do século XVIII, grande dinamismo e era objeto da incansável cobiça e da redobrada atenção por parte da Coroa Portuguesa. 


			No Brasil as descobertas de metais preciosos tiveram continuidade jamais imaginada. As descobertas na Minas Gerais, ocorridas a partir do final do século XVII, quase simultaneamente, em diferentes lugares se prolongavam desde o Rio das Mortes ao Rio das Velhas, continuaram entre as bacias do rio Doce e do São Francisco, seguindo uma linha que se estendia entre as atuais cidades de Ouro Preto e Diamantina.


			Mas, não se restringiu a esta área. Em 1718, um dos netos de Antônio Raposo Tavares, Sebastião Pinheiro Raposo, encontrou ouro na região da nascente do rio das Contas, no vale do Tromba, interior da Bahia. As lavras baianas se encontravam em Jacobina, Araçui e Minas Novas do Fanado. No mesmo ano foi encontrado ouro em Cuiabá e em 1725 foi encontrado ouro em Goiás. Os efeitos foram imediatos. Ocorreram novas corridas para o ouro localizado no interior do país e houve aumento crescente da produção.


			A colônia brasileira desde então passou a contar com grandes centros de extração de ouro e metais preciosos: a de Minas Gerais; da Bahia, no Rio das Contas; em Goiás no município de Goiás; no atual Estado de Tocantins, em Natividade; em Mato Grosso na Vila Bela da Santíssima, Trindade, Cuiabá; e, se estendendo até o atual Estado de Rondônia, em Corumbiara. Produzia-se muito ouro, riqueza inimaginável. Somente “em 1745 a produção anual de ouro no Brasil já beirava 15 toneladas”.2 Soma-se a esta fortuna a produção de diamantes no Tijuco a partir de 1729. Situação que permitiu enviar em março de 1734 um mimo a D. João V, um presente inestimável, uma pepita de 20 quilos de ouro encontrada nas minas de Goiás. O pico da produção foi alcançado entre 1737 e 1746, a partir da segunda metade da década seguinte o ouro começou a rarear.


			Ao final da primeira metade do século XVIII o Brasil assumia o papel de relevância na geopolítica mundial: “a colônia tornara-se mais importante que a Metrópole. Era o Brasil que sustentava a Coroa, boa parte da nobreza portuguesa e o que restara do Império.”3


			Sob o impacto da produção de tanta riqueza Portugal e a sua colônia na América passaram por profundas transformações.


			A Corte portuguesa, durante o reinado de D. João V, entre os anos de 1707 a 1750, viveu um período de gastança sem fim, com despesas inúteis e esbanjamento de riquezas. Foram 43 anos de governo marcado pelo fausto e brilho possibilitado com os metais preciosos provenientes do Brasil que sustentava a Coroa e boa parte da nobreza portuguesa.


			 


			[image: ]


			D. João V. Rei de Portugal (1707-1750)


			Fonte: Disponível em: http://bit.ly/3gnKaAH. Acesso em: 22 nov. 2022.


			 


			Mas não era somente Portugal que se enriquecia e vivia dias de esplendor. Pois o ouro extraído do Brasil fazia escala em Portugal, acabava em Londres e em outras capitais da Europa irrigando o nascente sistema capitalista. Enfim, as riquezas eram pulverizadas no continente europeu.


			A afirmação da dinastia de Bragança encaminhara alianças político-econômicas com a Inglaterra, formalizadas no Tratado de Methuen. A Guerra da Sucessão Espanhola, por sua vez, propiciara aos ingleses pelo Tratado de Utrecht, preponderância nas relações com os espaços coloniais da América, por vantagens estratégicas, comerciais e pelo trato de escravos. Assim,


			o ouro chegava e saia de Portugal quase instantaneamente e pelo mesmo caminho seguia pelo rio Tejo rumo a outros países europeus, em especial a Inglaterra., onde ia quitar as importações de uma grande variedade de produtos e manufaturas de que os lusitanos careciam igualmente.4 


			Aos poucos a Inglaterra foi dominando o rico mercado português. Como não possuía colônias produzindo riquezas minerais foram se especializando no saque de riquezas e na obtenção de lucros com as atividades comerciais.
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			CAPÍTULO 2. 


			O AVANÇO DA COLONIZAÇÃO


			 


			A economia regional até a metade do século XVIII se voltou para o abastecimento das Minas Gerais e ao aproveitamento de oportunidades criados pelo comércio inter-regional.


			Entre os produtos de maior aceitação estava a cana-de-açúcar e seus derivados. A instalação de engenhos, afirmou-se no cenário regional. Como afirmou o historiador Maurício Martins Alves, “passado o primeiro momento de euforia e rush, (pela descoberta do ouro) direciona-se novamente a produção rural para a cana de açúcar.”5 Consolidava-se, assim, um modelo agroexportador voltado para atender ao mercado interno.
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